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[bookmark: _GoBack]EIXO VI – CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO DE NAÇÃO SOBERANA E DE ESTADO DEMOCRÁTICO EM DEFESA DA DEMOCRACIA, DA VIDA, DOS DIREITOS SOCIAIS, DA EDUCAÇÃO E DO PNE


215. A crise aguda do sistema capitalista no Brasil foi intensificada, dentre outros fatores, pela reforma trabalhista, por outras reformas atentatórias aos direitos do conjunto de trabalhadores/as e pelo corte de investimentos e recursos para a manutenção das políticas públicas, notadamente pelas consequências da Emenda Constitucional nº 95/2016. Tais processos resultaram no desinvestimento nas políticas públicas, no desemprego e no empobrecimento da população. Esse cenário nos lança o desafio de construir um grande projeto que assegure renda básica para o povo, a exemplo do Programa Bolsa Família e de outros programas sociais, tais como o fortalecimento da agricultura familiar, o apoio aos diversos grupos minoritários, a criação de políticas de geração de emprego e renda, além de iniciativas de proteção de pequenas e microempresas e dos/as trabalhadores/as que mais precisam da ação do poder público para dispor de condições elementares de vida e de dignidade.
216. Não existe, outrossim, uma democracia popular e uma civilização desenvolvida sem especial proteção à vida das mulheres, da população LGBTQIA+, dos povos originários e tradicionais, dos povos de terreiro, povos das florestas, povos das águas, povos do campo, pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento, transtornos mentais, TDAH, de portadores de altas habilidades/superdotação e de dificuldades de aprendizagem, da EJA, pessoas privadas de liberdade. Não existe, também, uma democracia popular e uma civilização desenvolvida sem enfrentamento do racismo estrutural e estruturante, do machismo, do sexismo, da misoginia, da LGBTQIA+fobia, e de posturas marcadas, também, por violências institucionais, inclusive, policiais. Precisamos superar estas e tantas outras mazelas.  
217. Não é possível a um país que pretende ser desenvolvido conviver com a mazela da pobreza, a qual precisa ser combatida por meio de políticas públicas bem estruturadas e em todos os âmbitos sociais. Que o fortalecimento da democracia, a proteção à vida, o enfrentamento ao racismo estrutural e à pobreza extrema, entre outros, sejam assegurados como forma perene de garantia dos direitos humanos.
218. É fundamental, portanto, trabalhar pela construção de um projeto de nação soberana, ancorado em princípios: o horizonte da igualdade, com solidariedade e justiça social; a sustentabilidade e a defesa do meio ambiente; o reconhecimento do papel estratégico do Estado no provimento dos direitos e na prestação de serviços à população, em que se destacam  a saúde, a educação e a assistência social. Não avançaremos em novos marcos civilizatórios se não trabalharmos fortemente, no irrestrito apoio à democracia, na sua consolidação e no incremento da Participação Popular. De igual modo, é princípio fundamental a defesa da vida e a proteção dos acúmulos da ciência e das tecnologias, a promoção da saúde e da vida digna e plena, com respeito e valorização das diferenças e diversidades. É necessário o conhecimento e reconhecimento efetivo das culturas dos povos originários e tradicionais, no Brasil, bem como as culturas dos diversos povos do continente africano, objetivando, inclusive, a redução das sequelas do racismo estrutural existente na sociedade. Na educação, temos lutas importantes a consolidar, visando proporcionar uma contribuição ao País. 
219. Convocamos, assim, a população brasileira para juntos lutarmos:
220. pelo Estado democrático de direito, em defesa das instituições republicanas, da vida e da soberania popular;
221. pela efetivação de uma reforma tributária fortemente redistributiva, pela revogação da Emenda Constitucional nº 95/2016 e, portanto, pelo fim do congelamento de recursos primários associados ao Poder Executivo e pela retomada dos investimentos na educação e em áreas sociais e pela flexibilização da Lei de Responsabilidade Fiscal; pela implementação da taxação das grandes fortunas e pela revogação das demais medidas de ajuste e renúncia fiscal que fragilizam as políticas sociais, principalmente na área educacional, social e da saúde; 
222. pela definitiva suspensão da tramitação das PECs 13 e 32 e de quaisquer medidas similares que tenham a intenção de estabelecer o fim das vinculações mínimas obrigatórias de recursos, privatizando e, terceirizando e retirando direitos dos servidores públicos;
223. pela defesa, consolidação e monitoramento do PNE, à luz das deliberações das Conaes de 2010 e de 2014, e das Conapes de 2018 e 2022, como epicentro das políticas públicas educacionais, instrumento fundamental de articulação do SNE;
224. pela regulamentação do SNE e da cooperação federativa na educação, por lei complementar;
225. pela efetiva implementação do Fundeb, para a educação pública,  de modo robusto e permanente, com a instituição do Custo Aluno-Qualidade (CAQ) como realidade e referência de justiça federativa, aliando qualidade e financiamento, preservando-se fontes orçamentárias e definição de percentuais para pagamento dos/as profissionais da educação, bem como destinação dos recursos do salário educação exclusivamente aos programas complementares, além de progressiva ampliação da complementação da União, evitando-se a destinação e a  aplicação de recursos via políticas meritocráticas ou de vouchers; 
226. pela revogação da privatização, ocorrida na Petrobrás, patrimônio natural e público do povo brasileiro, e pelo resgate dos 75% e dos recursos dos 50% dos royalties do petróleo e do Fundo Social do Pré-Sal para o financiamento da educação pública estatal, de gestão pública; 
227. pelo fim do financiamento público para investimentos privados na área da educação e pelo fortalecimento da educação pública estatal e popular, gratuita, laica, de gestão pública, sendo assegurada a destinação de recursos públicos exclusivamente para as instituições públicas de educação, com acompanhamento dos Conselhos de Controle Social e Popular; 
228. pela destinação de recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust), com efetivo controle social, para garantir plataformas públicas e internet de alta velocidade para todas as instituições de educação básica e superior públicas do País, com garantia de acesso gratuito e formação adequada a todos/as profissionais da educação e estudantes, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade; 
229. pela regulamentação e controle social do ensino privado, sob as mesmas exigências legais (legislação trabalhista, sanitária e saúde) e de qualidade socialmente referenciada aplicadas à educação pública, com a participação efetiva das(os) trabalhadoras(es) do setor;
230. pelo fim dos contratos temporários que impedem a valorização profissional, cerceiam a construção de vínculos com a escola e prejudicam o trabalho pedagógico; 
231. pela garantia da qualidade social da educação, por meio da construção de padrões de qualidade, processos regulatórios e de avaliação emancipatórios e inclusivos na educação básica e superior, considerando também a modalidade a distância, impedindo tentativas de tratar a educação como mercadoria e, também, contra a autorização de todo e qualquer curso de graduação da área da saúde e de formação de professores, ministrado totalmente na modalidade educação a distância (EaD); 
232. pela garantia da implantação do piso salarial profissional nacional e de planos de carreira para os/as trabalhadores(as)/profissionais da educação das redes pública e privada, com a promoção de sua necessária valorização; 
233.  pela gestão democrática e autônoma da educação e de suas instituições, como espaços de liberdade e do pensamento crítico de profissionais da educação, de estudantes, de famílias, de comunidades e dos movimentos sociais, assim, pela  valorização dos projetos político pedagógicos de cada instituição educacional e a relação currículo-docência, afirmando a natureza e o caráter público, gratuito e laico na escola pública, assegurando e priorizando o diálogo com as entidades dos/as trabalhadores/as, estudantis, sociais e com os colegiados das universidades públicas;
234. pela gestão democrática da educação nacional, via eleições diretas para gestores escolares, em todos os níveis, e pelo fortalecimento dos órgãos e processos colegiados, inerentes à proposição de políticas e ao controle social da política pública da Educação, em todas as estruturas educacionais, com efetiva participação cidadã da sociedade civil; 
235. contra as iniciativas de privatização da educação pública (organizações sociais na educação, as parcerias público-privadas), da institucionalização da educação domiciliar, da militarização das escolas, da intolerância religiosa e da naturalização dos grupos fascistas e movimentos conservadores como “Escola Sem Partido” e suas correlatas como a “Leis da Mordaça”; 
236. contra os cortes orçamentários, os contingenciamentos, os bloqueios e o sucateamento das instituições da educação básica, das universidades e dos institutos federais, estaduais e municipais de educação e contra quaisquer ataques do Poder Político e do Poder Judiciário em relação à autonomia universitária e à escolha dos seus dirigentes;
237. pela retomada do processo de expansão e de interiorização da educação superior pública e de qualidade em nosso país e pela implementação de consistentes Políticas Nacionais de Assistência Estudantil e de ações afirmativas, com recortes racial e sociais;
238. pela revogação da “Base Nacional Comum Curricular”, e da “Reforma do Ensino Médio”, bem como dos currículos dos entes subnacionais dela decorrentes, além da revogação das Diretrizes Nacionais para a Formação Inicial de Professores (Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro de 2019) e das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação Continuada (Resolução CNE/CP Nº 1, de 27 de outubro de 2020), que estreitam a formação e a tornam tecnicista, desvalorizando os/as profissionais da educação e promovendo o avanço privatista sobre a educação; 
239. contra todas as formas de desqualificação da educação e de financeirização, privatização, terceirização e transferência de responsabilidades do Estado na educação à iniciativa privada, em todos os níveis, etapas e modalidades e contra todos os ataques aos direitos trabalhistas de seus profissionais.
240. pelo fortalecimento dos cursos de formação de professores em instituições de ensino superior/universidades públicas, com garantia de autonomia para a elaboração de seus projetos formativos, reafirmando a necessidade da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior e para a Formação Continuada (Resolução CNE CP 02/2015); 
241. pela retomada, continuidade, ampliação e fortalecimento de todas as ações, programas e políticas de inclusão, anteriores ao golpe de 2016, que digam respeito às especificidades da educação do e no campo, educação quilombola, educação especial em uma perspectiva inclusiva, educação escolar indígena, educação de pessoas em situação de itinerância, educação de jovens, adultos e idosos, educação de pessoas LGBTQIA+ e educação nas prisões e educação para adolescentes em (ou com) medidas socioeducativas, entre outras, com políticas afirmativas que elevem a condição cidadã desses brasileiros e brasileiras historicamente marginalizados e cerceados de exercer seu direito constitucional à educação; 
242. pela efetivação de políticas educacionais voltadas aos estudantes frente à situação de evasão e abandono crescente, inclusive por aquelas motivadas pelas consequências da Covid-19, e todas as demais decorrentes da ausência de recursos materiais adequados para o acompanhamento de aulas virtuais; 
243. pela consolidação das políticas públicas de Estado para a educação pública que garanta o acesso, a permanência e a qualidade socialmente referenciadas para toda a população;
244. pela universalização da creche como direito das crianças pequenas enquanto sujeitos;
245. pela defesa da educação integral, com gestão democrática e inclusão social, assegurando condições de trabalho, valorização profissional e respeito à diversidade, com vistas à formação integral do educando, dando-lhe acesso ao conjunto dos conhecimentos científicos historicamente produzidos, bem como capacitando-o a contribuir com a sua  produção. 
246. pela defesa de educação profissional, tecnológica, politécnica e integrada, comprometida com o trabalho como princípio educativo.
247. pelo fortalecimento da Universidade Pública, com gestão pública, gratuita, laica, inclusiva, democrática, de qualidade socialmente referenciada.
248.  pela valorização e garantia de financiamento adequado para a pesquisa, a ciência, tecnologia e a produção do conhecimento.

249. É preciso com centralidade, ratificar e potencializar a confiança nos/as trabalhadores(as)/ profissionais da educação, incluindo também os estudantes, visando materializar processos formativos e avaliativos contextualizados, vinculados a projetos educativos democráticos e emancipatórios, contrapondo-se à centralidade conferida à avaliação como medida de resultado e instrumento de controle, ranqueamento, concorrência e competitividade no campo educacional e institucional. É Preciso, também, assegurar respeito, dignidade e garantir prestígio social amplo aos profissionais da educação, básica e superior.
250. A educação nacional, pública (com gestão pública), gratuita, laica, inclusiva, democrática e de qualidade social é o sustentáculo das sociedades democráticas e soberanas. Não se pode permitir, portanto, maiores benefícios aos que vivem da renda do capital financeiro em detrimento dos serviços públicos essenciais de qualidade de que a imensa maioria dos brasileiros necessita e que, com os últimos governos e suas iniciativas, estão sendo destruídos. 
251. Ratificamos, finalmente, a defesa do Estado democrático de direito em sintonia com a defesa da Constituição Federal de 1988, do PNE de 2014 e 2018, e de um projeto soberano de Estado que garanta uma educação nacional, pública e de gestão pública, gratuita, inclusiva, laica, democrática e de qualidade social para todas, todos e todes. 

252. FÓRUM NACIONAL POPULAR DE EDUCAÇÃO
